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APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0024.02.873459-8/001 - COMARCA DE BELO HORIZONTE - REMETENTE: JD DA 1ª VARA DA FAZENDA DA COMARCA DE BELO HORIZONTE, APELANTE(S): ESTADO DE MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): GIZELE DE SOUZA NASCIMENTO - RELATOR: EXMO. SR. DES. NILSON REIS 

ACÓRDÃO 

Vistos etc., acorda, em Turma, a SEGUNDA CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMAR A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 14 de junho de 2005. 

DES. NILSON REIS - RelatorNOTAS TAQUIGRÁFICAS 

O SR. DES. NILSON REIS: 

VOTO 

Conheço da remessa oficial e do recurso voluntário, por estarem presentes os pressupostos para a sua admissibilidade. 

Trata-se de reexame necessário e apelação da sentença, de fls. 126/130, proferida pelo ilustre Juiz de Direito da Primeira Vara da Fazenda Pública e Autarquias, que, em Ação Declaratória ajuizada por Gizele de Souza Nascimento em face do Estado de Minas Gerais, declarou o direito da autora de tomar posse no cargo de Auxiliar da Educação / Auxiliar de Secretaria II, para o qual foi aprovada em 8º lugar, nas vagas reservadas a deficientes físicos. 

Aduz o apelante, em preliminar, a nulidade da sentença por negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o d. Magistrado a quo não sanou a obscuridade e a omissão apontadas em Embargos de Declaração. No mérito, sustenta a legalidade do ato da administração pública por ter sido comprovado, por junta médica oficial, que a apelada não é portadora de deficiência, segundo definição do Decreto 3.298/99, motivando a sua desqualificação para ingresso no cargo (f. 138/143) 

Contra-razões às fls. 145/149, pugnando pela manutenção total da sentença. 

A d. Procuradoria de Justiça não emitiu parecer, consoante Recomendação nº 01/2003 do Conselho Superior do Ministério Público (f. 156). 

PRELIMINAR – NULIDADE DA SENTENÇA: 

Quanto à preliminar de nulidade argüida, tenho, com vênia, que a mesma não merece prosperar. 

A sentença foi devidamente fundamentada, tendo o ilustre Magistrado a quo, inclusive, corroborado seu entendimento em doutrina. A respeito da inexistência da fixação dos honorários advocatícios, falta interesse ao apelante, já que tal verba cabe ao procurador da apelada, que restou vencedora da demanda em Primeira Instância. 

Rejeito a preliminar. 

MÉRITO 

A Resolução CAADE nº 003/2002, utilizada como base em perícia (fls.42) para considerar a apelada não portadora de deficiência é posterior à realização do certame (Edital de 2001), mas remete ao Decreto-lei 3.298/99, regulamentador da lei federal 7.853/89 e também aplicável para regulamentar a Lei nº 11. 867/95, que prevê em seu artigo 1º e parágrafo 2º, in verbis: 

Art. 1º - Fica a administração Pública direta e indireta do Estado obrigada a reservar 10% (dez por cento) dos cargos ou empregos públicos, em todos os níveis, para pessoas portadoras de deficiência. 

[...] 

Parágrafo 2º - Para fins do disposto no caput deste artigo, pessoa portadora de deficiência é aquela que apresenta, em caráter permanente disfunção de natureza física, sensorial ou mental que gere incapacidade para o desempenho de atividade dentro de um padrão considerado normal para o ser humano..." 

Foi realizada outra perícia (fls. 100/107), a requerimento da autora, ora apelada, que constatou a falta de visão total em um de seu olho esquerdo e olho direito em perfeitas condições, sendo enquadrada como deficiente visual, embora não apresente nenhuma dificuldade para as atividades do cotidiano, segundo declaração da própria Gizele (fls. 114). 

À época da perícia, datada de 15.03.04, foi utilizado pelo perito, por analogia, o Decreto Federal nº 3.298/99, art. 4º, III, in verbis: 

"Deficiência visual – acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (tabela Snellen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações". 

A título de observação, em 02.12.2004, o inciso acima mencionado teve sua redação alterada da seguinte forma: 

"deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores". 

A meu sentir, restou demonstrado que a apelada satisfaz os requisitos legais de invalidez, ou seja, de precárias condições visuais, fazendo jus ao benefício legal correspondente, no concurso público em questão. 

Em caso análogo, julgou esta 2ª Câmara, em apelação de minha Relatoria (nº 1.0000.00.297.908-6/000): 

"Desta forma, tomando-se por base a deficiência visual acometida pelo impetrante, portador de visão monocular (= um só olho), decorrente de traumatismo ocorrido em 1978, somado ao fato da pouca visão alcançada pelo mesmo, tem-se que está ele contemplado no conceito legal de deficiente, apresentando condições para concorrer entre os candidatos portadores de deficiência. É que ser portador de deficiência, nos termos da lei, não significa ser totalmente incapacitado, no caso, visualmente, para fins de favorecimento com tratamento diferenciado em concurso. Tal circunstância refere-se a limitação de disputar o cargo em igualdade de condições físicas com os candidatos sem qualquer limitação de deficiência. 

Assim sendo, com estes fundamentos, confirmo a sentença, em reexame necessário, rejeitada a preliminar, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas ex lege. 

Votaram de acordo com o(a) Relator(a) os Desembargador(es): JARBAS LADEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA. 

SÚMULA : EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 


